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INTRODUÇÃO

Administrar a coisa pública, quer seja nas esferas municipal, estadual
ou federal, envolve honestidade e sensibilidade para entender as 
demandas da população, além de conhecimento.

Entender como funciona a máquina pública é um aprendizado 
continuado, não apenas pela dinâmica da legislação, mas também
pelo domínio das ferramentas que compõem a Administração 
Pública.

O material a seguir foi elaborado pela Central de Atendimento aos
Municípios, da Fundação Republicana Brasileira, a fim de permitir
o entendimento dos cargos elegíveis do Poder Executivo municipal,
seus direitos e deveres, além de práticas de conduta para o exer-
cício produtivo e eficiente da atividade.
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PREFEITOS
Os prefeitos são os chefes do Poder Executivo, na esfera municipal. 
Trabalham juntamente com a Câmara Municipal, ou seja, com 
os vereadores, em prol dos interesses da comunidade e do local 
onde habitam.

HISTÓRICO
A palavra prefeito vem do latim praefectus, 
“posto acima dos outros”. No Império Romano,
essa nomenclatura foi utilizada para definir 
vários postos de poder na área administrativa.

Aqui no Brasil, o cargo de prefeito surgiu em 1835,
mas somente em 1934 a Constituição trouxe a 
imagem do prefeito como único, numa simetria
ao presidente da República e aos governadores.

O prefeito administra e comanda o serviço público local, liderando 
todas as ações de responsabilidade do município. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) permeia a vida de todos os 
indivíduos brasileiros e atua como alicerce, uma vez que é composta
por princípios norteadores.
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PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Os princípios da Administração Pública devem estar em obser-
vância contínua e compulsória pelo gestor moderno. 

LEGALIDADE  
A Administração Pública só pode fazer o que a lei permite. Assim, podemos
dizer que este princípio da legalidade é uma verdadeira garantia consti-
tucional, já que impõe limites ao poder do Estado.

MORALIDADE
Os agentes públicos da Administração devem agir conforme os preceitos
éticos, sua desobediência caracterizará um ato ilícito.

IMPESSOALIDADE
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. 

PUBLICIDADE
Todo ato da administração pública deve ser publicado, sob pena de nulidade.

EFICIÊNCIA
A gestão pública deve buscar o melhor resultado com o mínimo de recurso. 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE
Este princípio é também chamado de princípio da adequação, é um método
utilizado para sanear ou harmonizar colisões entre princípios jurídicos.

AMPLA DEFESA
A ampla defesa é o direito das partes de apresentar argumentos em seu 
favor e demonstrá-los, nos limites legais em que isso for possível. 

CONTRADITÓRIO
É uma garantia de justiça para as partes de um processo. Em regra, significa
que cada ato praticado durante o andamento processual é resultado da 
participação ativa dos envolvidos.

SEGURANÇA JURÍDICA 
Este princípio confere estabilidade às relações jurídicas, trazendo subsidia-
riamente a confiança. 
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ATRIBUIÇÕES DOS PREFEITOS
O prefeito é a autoridade máxima na Administração Pública
municipal, no âmbito do Poder Executivo. Possui várias obrigações
que estão previstas na CF/88 e uma delas é observar a aplicação 
de recursos oriundos de repasses da União, estados e de outras 
dotações orçamentárias. 

O prefeito deve obedecer a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000), e o que for fixado na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) do município.

Além de observar as leis orçamentárias, também é sua atribuição
zelar, cuidar e proteger a coisa pública. 

O prefeito não somente sanciona ou veta as leis municipais que foram
votadas nas câmaras, mas também, quando necessário, propõe 
novas leis de sua iniciativa.

OBSERVAÇÃO:
a LOA é apresentada à Câmara Municipal

- o poder legislativo do município -
para posterior análise e votação do pleito.
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Os gestores do executivo não governam sozinhos, por isso devem 
ter uma boa relação política com os vereadores. Ademais, é de suma
importância a aproximação ao governo estadual e federal, pois é 
por meio deles que as prefeituras receberão repasses, celebração de
convênios e outras verbas, além de parcerias na educação, na saúde,
e na área de saneamento básico ou infraestrutura. 
 

ELEIÇÕES DOS PREFEITOS
A Constituição Federal enumera alguns elementos relativos às 
eleições municipais: mandato de quatro anos (podendo candida-
tar-se à reeleição), por voto direto e simultâneo em todo o país.

Para escolha de prefeito, adota-se o critério da maioria absoluta, 
ou seja, o mais votado é eleito no primeiro domingo de outubro. 

Nos municípios com mais de 200 mil eleitores, se nenhum can-
didato alcançar mais da metade dos votos válidos, os dois que 
obtiveram mais votos disputam um segundo turno no último 
domingo de outubro.



FORMAÇÃO DE PREFEITOS

REQUISITOS PARA CANDIDATURA
O cidadão interessado em candidatar-se deverá atender aos
seguintes requisitos:

• Desincompatibilizar-se de cargo público:
  afastar-se 6 (seis) meses antes das eleições e
  retornar, se for o caso, após 6 (seis) meses
  contados a partir do fim do mandato;

• Ter idade mínima de 21 anos.
•  Ser brasileiro (nato ou naturalizado) ou português  
   (amparado pelo Estatuto de Igualdade);

•  Estar com o título de eleitor regularizado e em
   pleno gozo do exercício dos direitos políticos;

•  Possuir domicílio na respectiva circunscrição 
   eleitoral há pelo menos 6 (seis) meses;

•  Estar filiado a um partido político;

•  Ser alfabetizado;
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CRIMES DE RESPONSABILIDADE
Veja a seguir alguns crimes de responsabilidade dos prefeitos e 
vereadores definidos no Decreto Legislativo nº 201/1967:

VEJA ALGUNS EXEMPLOS:
• Apropriar-se de bens, rendas ou verbas públicas, desviá-los ou 
   usá-los indevidamente;

• Empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de 
    qualquer natureza, em desacordo com os planos ou programas 
    a que se destinam;

• Deixar de prestar contas;

• Alienar ou onerar bens imóveis ou rendas municipais, sem o 
    procedimento adequado;

• Adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência  
    ou coleta de preços, nos casos exigidos em lei;

• Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa dispo-
    sição de lei;

• Negar execução da lei federal, estadual ou municipal, ou deixar 
    de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da 
    impossibilidade, por escrito, à autoridade competente;

• Ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de 
    operação de crédito com qualquer um dos demais entes da 
    Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, 
    ainda que na forma de novação, refinanciamento ou poster-
    gação de dívida contraída anteriormente;

• Realizar ou receber transferência voluntária em desacordo	 
    com limite ou condição estabelecida em lei.
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Caso o prefeito pratique alguma das seguintes irregularidades polí-
tico-administrativas, incidirá sobre ele a cassação de seu mandato:

As penalidades aplicadas, como reclusão ou detenção, possuem 
outras sanções subsidiárias, que são a perda do cargo público e a 
inabilitação, por cinco anos, para o exercício de cargo ou função 
pública (eletivo ou qualquer nomeação).

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

É uma conduta inaceitável, realizada pelos agentes públicos du-
rante o exercício da função pública ou decorrente desta, que causa
danos aos cofres da Administração Pública.

Segundo a Lei n°8.429, de 2 de junho de 1992, chamada Lei de 
Improbidade Administrativa - LIA, o ato pode ser consequência de 
despreparo ou incompetência do agente público.

•  Impedir o funcionamento regular da câmara;

•  Desatender, sem motivo justo, as convocações 
   ou os pedidos de informações da câmara, quando 
   feitos a tempo e em forma regular;

•  Descumprir o orçamento aprovado para
   o exercício financeiro;

•  Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de 
   sua competência ou omitir-se na sua prática;

•  Ausentar-se do município, por tempo superior
   ao permitido em lei, ou afastar-se da prefeitura,
   sem autorização da Câmara dos Vereadores.
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A improbidade pode ser manifestada de três formas diferentes: 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO
O enriquecimento ilícito ocorre quando existe algum tipo de van-
tagem econômica, a qual beneficia o agente público ou outro
envolvido e, ainda, causa lesão ao patrimônio público. 

      EXEMPLO: um funcionário público adquire uma casa incompatível com
      a sua renda, ou seja, compra uma casa de dois milhões de reais e seus
      vencimentos não são suficientes para comprar uma de duzentos mil. 

DANO AO ERÁRIO
O dano ou prejuízo ao erário caracteriza-se quando há perda real 
das finanças públicas. Dá-se por meio de má utilização dos recursos
para fins particulares, ou por facilitação de enriquecimento a outros,
de maneira dolosa (com má intenção).

      EXEMPLO: o prefeito utiliza maquinário e caminhões para realizar
      reparos na fazenda de seu amigo. Trouxe prejuízo ao erário: desgaste
      das máquinas, gasto de combustível e uso de horas trabalhadas de
      empregados públicos.

ATOS QUE VIOLEM OS PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Quando existe uma conduta do agente público que viole a hones-
tidade, a imparcialidade, a legalidade e a lealdade das instituições 
públicas, há a improbidade administrativa.

      EXEMPLO: um funcionário público frauda um concurso, ou deixa de
      prestar contas quando tem a obrigação de fazê-lo.
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IMPROBIDADE É CRIME?

Esta é uma questão recorrente e que gera muitas dúvidas aos ges-
tores municipais. Apesar das penalidades, os atos de improbidade 
administrativa não são considerados crimes. Trata-se de um ato 
ilícito, mas apenas uma conduta civil.

IMPORTANTE!
Não confundir improbidade com crime 

contra a administração pública, que
pertence à esfera penal, como abuso de 

poder, falsificação de papéis públicos, 
má gestão praticada por administradores 
públicos, lavagem ou ocultação de bens 

oriundos de corrupção, emprego irregular 
de verbas públicas e corrupção ativa.
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A improbidade administrativa é frequentemente confundida com 
corrupção nos meios de comunicação, entretanto, o código penal 
só traz três tipos de corrupção: corrupção ativa, passiva e de menores.

CONSEQUÊNCIAS DA IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA
Todas as penalidades estão previstas na Constituição e na Lei 
de Improbidade Administrativa:

• Suspensão dos direitos políticos;

• Perda da função pública;

• Indisponibilidade dos bens;

• Ressarcimento integral do dano;

• Perda dos bens ou valores adquiridos indevidamente;

• Proibição de contratar com a Administração Pública.

OUTROS PREJUÍZOS 
Além de ferir diretamente a Administração Pública com todas 
as suas perdas, e ser um ato reprovável e ilícito, traz um prejuízo 
social imensurável: a perda de confiança da sociedade em seus 
governantes. 

A justiça eleitoral determina quem pode ou não ser candidato nas 
eleições, a fim de evitar registros de pretendentes a cargos públicos
que foram condenados à perda ou à suspensão de direitos políticos.

Tanto os fatores que impedem a candidatura de um cidadão quanto
os elementos que levam à inelegibilidade estão previstos na Lei 
da Ficha Limpa (Lei Complementar n° 135 de 2010).

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  ≠ CORRUPÇÃO
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Assim, ficam inelegíveis:
• Por 8 anos, aqueles que tiverem rejeitadas suas contas públicas,
  relativas ao exercício da função legislativa, por irregularidades
  que configurem ato doloso de improbidade administrativa;
 
• Aqueles que tiverem os direitos políticos cassados em função 
  de ato doloso.

GESTÃO PÚBLICA

A Gestão Pública é responsável pela organização do processo de-
cisório de formulação, efetivação e avaliação das políticas públicas 
do Estado. É gerida por uma equipe contratada para tal finalidade 
e conduzida pelo prefeito.
 

Entre outras competências, os municípios devem: 

• Legislar sobre assuntos de interesse local;

• Suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber;

• Instituir e arrecadar os tributos;

• Organizar e prestar os serviços públicos de interesse local,
  incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

• Prestar serviços de atendimento à saúde da população;

• Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
  observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

IMPORTANTE:
o prefeito deve conhecer e respeitar

o dispositivo constitucional que rege as
competências dos municípios.
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NOVA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPALIZAÇÃO
O governo federal se preocupa com a coordenação federativa,
logo, o município tem o papel central na implementação de
políticas públicas.INÍCIO DO 

MANDATO
PROBLEMAS 
DA GESTÃO
ANTERIOR

NOVA
GESTÃO

+ TRANSPARÊNCIA
E PUBLICIDADE

DIAGNÓSTICO 
DA SITUAÇÃO

PREFEITO

SERVIDORES
+

PESSOAS
PROCESSOS

TECNOLOGIA
(Eficiência
e rapidez)

TREINAMENTOS 
PERIÓDICOS
(segurança e 

produtividade)
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SUSTENTABILIDADE

A sustentabilidade deve ser uma preocupação constante do prefeito,
uma vez que traça diretrizes para as ações de desenvolvimento 
do município, pautadas no melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis e no respeito ao meio ambiente. 

COMO FAZER?
• Buscar ideias e inovações
• Conscientizar a população por meio de campanhas educativas.

Por meio da adoção de práticas sustentáveis, o município pode 
adquirir certificações que o credenciam para a captação de recursos
e convênios nacionais e internacionais.

VANTAGENS DA SUSTENTABILIDADE
• Diminuição dos impactos das obras públicas no meio ambiente;

• Estabelecimento de formas de monitoramento da utilização 
  do solo;

• Diagnóstico dos potenciais agropecuários, turísticos, industriais
  e de serviços;

• Auxiliar a iniciativa privada para investimentos;

• Apontar as regiões críticas a serem restabelecidas e reparadas;

• Desenvolvimento econômico-social sustentável.

SOCIAL

AMBIENTAL ECONÔMICA
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MOBILIDADE URBANA

Com o êxodo rural no Brasil, a população se dirigiu para as cidades,
em busca de novas oportunidades. As metrópoles não conseguiram
acompanhar essa metamorfose demográfica desordenada, logo, 
surge um desafio: a mobilidade urbana, ou seja, o deslocamento das
pessoas dentro das cidades. 

Daí a necessidade de os prefeitos priorizarem o desenvolvimento 
urbano sustentável das cidades: 

EXEMPLOS:
• Veículos sobre trilhos (metrôs e trens de superfície);
• Ônibus limpos - combustível alternativo;
• Construção de ciclovias e esteiras rolantes;
• Teleféricos;
• Elevadores e escadas rolantes;
• Carros elétricos.

IMPRESCINDÍVEL:
manutenção de calçadas para a circulação de pedestres, 

sobretudo cadeirantes, idosos, deficientes visuais
e demais pessoas com dificuldades de locomoção.
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CONCLUSÃO
O REPUBLICANOS foca na observância dos princípios da gestão 
pública e do desenvolvimento da tecnologia, da sustentabilidade e
da mobilidade como pilares de uma boa administração municipal. 

RESPEITO AOS PRINCÍPIOS MORAIS
RESPONSABILIDADE COM O ERÁRIO PÚBLICO
EQUILÍBRIO ENTRE CUSTOS X RESULTADOS

“Não existe essa coisa de dinheiro 
público, existe apenas o dinheiro 
dos pagadores de impostos.”

Margaret Tatcher
Ex-primeira ministra britânica
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O partido sempre objetiva a implementação de novas tecnologias,
com vistas a transformar a realidade dos cidadãos mais carentes e 
promover o desenvolvimento humano.

Defende o incentivo da industrialização forte e competitiva do Brasil.

A geração de empregos e o crescimento econômico também são 
preocupações do Republicanos - um Estado forte é condutor de 
uma democracia menos capenga e menos sensível a sofrer com 
atos não republicanos.

Deste modo, este material busca auxiliar os gestores públicos na 
execução de seus mandatos, para trabalharem não apenas com 
a inerente dedicação aos seus cargos, mas também com respeito 
à coisa pública e com determinação para enfrentar os obstáculos 
mais diversos de seus municípios.

“O Republicanos é muito maior do 
que um simples “cartório” de registro 
de candidaturas. É a nossa trincheira
na luta por um país melhor.”Marcos Pereira

Presidente do Partido Republicanos
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OBRIGADO.
ESPERAMOS QUE VOCÊ TENHA APROVEITADO

AO MÁXIMO ESTE MATERIAL.

Siga a Fundação Republicana Brasileira nas redes sociais:

fundacaorepublicana.org.br

http://fundacaorepublicana.org.br

